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Si quid universitati debetur, singulis non debetur, 
 nec quod debet universitas, singuli debent.  




O presente ensaio trata das repercussões no custo empresarial pela assistemática aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica perante a Justiça do Trabalho, bem como os efeitos das 
alterações trazidas pelo atual Código de Processo Civil ao inovar por meio do “incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica”, privilegiando a iniciativa privada como centro do 
desenvolvimento da atividade econômica.  
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ABSTRACT 
This essay deals with the repercussions in the corporate cost for the unsystematic application of the 
disregard of legal personality before the Labor Court, as well as the effects of the changes brought by 
the current Code of Civil Procedure to innovate through the "incident of disregard of legal personality ", 
privileging private initiative as the center of the development of economic activity. 
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1  UM NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA UNIFORMIZAÇÃO DO 
PROCESSO  
Por meio da Lei 13.105/2015 entrou em vigor no dia 18/03/2016 o novo 
Código de Processo Civil brasileiro (CPC), o qual traz em seu escopo inicial “normas 
fundamentais de processo civil” (arts. 1º a 15, CPC), pelas quais se almeja obter 
uma transformação no processo civil brasileiro. 
Essas normas fundamentais trazem a “Constitucionalização do Processo 
Civil”, a exemplo do que ocorreu há quinze anos com a promulgação do Código Civil 
de 2002 (CC), quando se incorporou a doutrina italiana de Pietro Perlingieri por meio 
da positivação dos princípios e direitos fundamentais constitucionais no Direito 
privado. 
Essa nova roupagem do processo civil busca se afastar do rigorismo 
procedimental da Escola Instrumentalista do Processo3 para, ao revés, aproximar-se 
da efetividade e da justiça na prestação jurisdicional (art. 6º CPC), mediante a 
promoção da dignidade da pessoa humana, com observância à eficiência do Poder 
Judiciário.  
Dentro desse cenário, insere-se a previsão contida no art. 10 do CPC, por 
meio da qual não se permite mais ao juiz, em nenhum grau de jurisdição, decidir, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública, sem que se tenha dado 
oportunidade às partes para se manifestarem previamente sobre o tema. 
Essa exigência, por certo, vai ao encontro dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa, previstos no art. 5º, LV da Constituição de 1988 e 
ratificados pelo art. 7º do vigente CPC. Com efeito, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública (anteriormente decididas ex officio pelo magistrado), não se permite 
mais a decisão judicial sem a prévia oitiva das partes, sob pena de nulidade. 
Apesar do pouco tempo de vigência, é muito provável que o CPC de 2015 
vai democratizar o processo civil brasileiro já que, enquanto as legislações 
processuais anteriores (CPC/1939 e CPC/1973) tiveram um viés muito mais 
autoritário (sobretudo em razão dos momentos políticos em que foram elaboradas), 
o novo CPC tem como base os preceitos e princípios da Constituição de 1988, 
equiparando nossos ordenamentos jurídicos de direito material (CC/02) e de direito 
processual (CPC/15) aos direitos fundamentais albergados pela Constituição de 
1988. 
                                                 
3 Bem tratada por Enrico Tullio Liebman e Cândido Rangel Dinamarco. 
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Interessa, no presente artigo, analisar a alteração que o CPC vigente vai 
introduzir diante da Justiça do Trabalho, especificamente no que se refere à 
necessária segurança jurídica que se espera diante da aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica no processo trabalhista. 
 
2  A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA  
A personalidade jurídica da sociedade empresária visa a distinguir a 
responsabilidade da pessoa jurídica e dos entes que a compõem, de forma que a 
pessoa jurídica criada tenha direitos e obrigações autônomas e independentes. No 
ato da constituição da pessoa jurídica, deve ser definida a participação de cada sócio 
no capital social (art. 997, III, CC), o qual, após o registro da sociedade na Junta 
comercial, forma um patrimônio societário diverso do patrimônio dos sócios, servindo, 
com exclusividade e independência, para fazer frente ao complexo de relações 
jurídicas desenvolvidas no regular exercício de suas atividades.  
No entanto, a existência de personalidade jurídica própria para as sociedades 
empresárias não pode ser vista como um “cheque em branco para toda sorte de 
atitudes, razão pela qual a “personalidade jurídica passa a ser considerada 
doutrinariamente um direito relativo, permitindo ao juiz penetrar o véu da 
personalidade para coibir os abusos ou condenar a fraude através de seu uso” 
(REQUIÃO, 2002, p.754). Com efeito, a personalidade jurídica pode ser questionada 
como forma de não servir além dos limites para o qual foi criada.  
Em outras palavras, se a pessoa jurídica foi criada como um instrumento do 
ser humano, com a finalidade de servir ao homem e à sua vida em sociedade 
(RAMOS, 2000), seu desvio de finalidade deve ser de pronto reprimido, em 
homenagem ao escopo para o qual foi idealizada. 
No direito brasileiro, a desconsideração da personalidade jurídica é aplicada 
por meio de duas teorias: i) uma teoria maior e ii) uma teoria menor da 
desconsideração (COELHO, 2007). A teoria maior é a teoria aceita pelos juristas e 
estudiosos do Direito empresarial, desde sua divulgação no Brasil por Rubens 
Requião4, até sua positivação pelo atual Código Civil (art. 50, CC). Para a teoria 
maior, aplica-se a desconsideração quando se verificar a presença de fraude contra 
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credores, abuso de direito ou desvio de finalidade, ligados, de alguma forma, à 
manipulação da autonomia patrimonial. 
Já, para a teoria menor da desconsideração, basta a mera possibilidade de 
frustração do credor da pessoa jurídica, independentemente da existência de fraude 
ou abuso do direito, tratando-se de verdadeira afronta ao princípio da separação 
patrimonial entre a pessoa jurídica e a pessoa dos sócios.  
Na prática forense, a teoria maior acaba sendo aplicada para solução de 
questões que envolvam relações entre iguais (v.g. empresários), com aplicação do 
Código Civil e/ou legislações comerciais. Já a teoria menor aplica-se principalmente 
em litígios envolvendo relações trabalhistas, relações de consumo (art. 28, CDC) ou 
em acidentes com danos ao meio ambiente. 
 
3  A PESSOA JURÍDICA E OS REFLEXOS NO CUSTO BRASIL PELA SUA 
DESCONSIDERAÇÃO ASSISTEMÁTICA  
Numa sociedade que adota o regime capitalista, a pessoa jurídica é 
capitaneada pela sociedade empresária e possui um papel vital para o 
desenvolvimento sólido e sustentável do país, no qual o emprego de receitas (pela 
destinação de bens do empresário ou investidor) para a geração de uma atividade 
econômica organizada gera o trabalho assalariado, produz bens e serviços para o 
mercado de consumo e cria as mais significativas receitas tributárias para que o 
Estado possa desenvolver suas atividades sociais em prol da coletividade. 
Contudo, para o exercício da atividade profissional, o legislador possibilita ao 
empresário a criação da pessoa jurídica, atribuindo-lhe personalidade e patrimônio 
autônomos, com a titularidade de direitos e deveres, fazendo com que a própria 
pessoa jurídica responda diretamente por seus atos com um patrimônio distinto do 
patrimônio particular dos seus sócios ou acionistas. 
Se não existisse a separação patrimonial entre a pessoa jurídica e a pessoa 
dos sócios, com clara definição e limitação das responsabilidades de cada um, os 
riscos da atividade empresarial, num primeiro momento, afastariam os investimentos 
na iniciativa privada para, num segundo momento, acabar impactando nos preços 
dos produtos e serviços, inviabilizando o amplo desenvolvimento da maior parte do 
setor produtivo da sociedade. 
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Arnoldo Wald (2017) resumiu a importância do vínculo existente entre “a 
estabilidade do Direito e o custo Brasil”: 
A recente polêmica a respeito do falso dilema entre a estabilidade econômica 
e o desenvolvimento acabou ensejando o consenso do Governo e da opinião 
pública no sentido de reconhecer que a estabilidade é condição do 
desenvolvimento, não constituindo, todavia, um fim em si, mas um dos 
ingredientes necessários e essenciais para o progresso do país. (...) 
Não se deu, todavia, a devida atenção a um outro ingrediente necessário e 
indispensável ao desenvolvimento que é a segurança jurídica, abrangendo 
duas vertentes que são, respectivamente, a estabilidade legislativa e a 
estabilidade judiciária. (...) 
Ora, a insegurança jurídica não se coaduna nem com o Estado de Direito 
nem com o desenvolvimento nacional. Ao contrário, a incerteza quanto ao 
direito vigente representa uma incontestável causa do chamado "custo 
Brasil", risco interno e internacional que onera o país e, conseqüentemente, 
todos os brasileiros. 
 
A lógica do mercado demonstra que “os empresários somente investem 
recursos na atividade empresarial produtiva se estiverem seguros dos exatos termos 
em que se emprega a responsabilidade pelo exercício da atividade empresarial e dos 
lucros que tal investimento irá gerar” (VIANNA, 2007, p.199). A quantidade (e 
qualidade) do investimento no setor produtivo é proporcional à segurança jurídica que 
o ordenamento confere ao empresário (ou investidor). 
Com efeito,  
A empresa capitalista – importa reconhecer – não é, em última análise, uma 
unidade de produção de bens, ou de prestação de serviços, mas sim uma 
organização produtora de lucros. É esta a chave, lógica para compreensão 
de sua estrutura e funcionamento. O objetivo da empresa, ou seja, o 
exercício de uma atividade econômica de produção ou distribuição de bens, 
ou de prestação de serviços, está sempre subordinado ao objetivo final de 
apuração e distribuição de lucros.(COMPARATO, 1996, p.44-45) 
 
Destarte, o empresário não pode ser surpreendido diante dos inevitáveis 
riscos do negócio, sobretudo quando não tiver contribuído para o insucesso da 
atividade, tal como acaba ocorrendo de forma assistemática com a aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica societária perante a Justiça do Trabalho. 
O exercício da atividade empresarial caminha junto com a segurança e a 
estabilidade jurídica (RIBEIRO, 1997), pois as decisões tomadas no âmbito das 
empresas não permitem vacilos ou oscilações, buscando-se a garantia de que suas 
diretivas não comportarão digressões subjetivas, de forma a surpreender o 
empresário e os que com ele contratam. 
A preservação da regra fundamental societas distat singulis e a correta 
aplicação da técnica da desconsideração da personalidade societária no Direito 
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brasileiro certamente contribuirão para o desenvolvimento socioeconômico do país, 
em benefício de toda a coletividade que direta ou indiretamente se beneficia da 
atividade empresarial. 
 
4  A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO -  DO ART. 2º DA CLT AO ART. 133 DO CPC DE 2015 
O Direito do trabalho é talvez um dos locais em que a aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica gera mais polêmica e insegurança jurídica 
para investimentos no meio empresarial.(VIANNA, 2007)  
Com efeito, o art. 2º, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) não 
trata da desconsideração da personalidade jurídica, mas da responsabilização 
solidária entre empresas coligadas. No entanto, mesmo sem qualquer fundamento 
legal na CLT, a Justiça do trabalho aplica a teoria da desconsideração de forma 
assistemática, muitas vezes se valendo da regra do art. 28 do CDC, o que traz 
insegurança jurídica aos empresários que pretendem investir nas relações 
econômicas.5 
Oksandro Gonçalves (2004, p.59) observa que  
A fórmula adotada pelo legislador trabalhista é abrangente, atacando todas 
as sociedades que integram um determinado grupo econômico, deixando de 
reconhecer a personificação autônoma de cada uma das empresas 
componentes de um conglomerado, bastando que haja vinculação através 
da qual, sendo uma delas empregadora, está assegurada a 
responsabilização solidária. 
 
Conforme se observa, a forma assistemática empregada pela Justiça do 
trabalho preocupa até mesmo magistrados trabalhistas, valendo a pena conferir 
interessante posicionamento do Min. do Tribunal Superior do Trabalho Ives Gandra 
da Silva Martins Filho (2017) ao tratar do tema, in verbis: 
Ora, tal teoria, como se vê, somente pode ser invocada quando comprovada 
fraude na formação ou dissolução da sociedade, levando à 
responsabilização dos sócios pelo passivo social, independentemente da sua 
participação maior ou menos no capital da sociedade. 
[...] 
O que não se pode é, simplesmente, invocar a referida teoria para despir a 
sociedade de sua personalidade jurídica, quando insuficiente o patrimônio 
social para arcar com as dívidas trabalhistas, de forma a atingir diretamente 
as pessoas físicas que a integram, carregando para os bens pessoais dos 
sócios os ônus que são exclusivamente da sociedade.  
                                                 
5 Art. 2º, § 2º da CLT – Sempre que uma ou mais empresas, tendo embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, 
estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra 
atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada 




Contudo, esse não é o posicionamento vigente entre a maioria dos ministros 
do TST. Anteriormente, o TST havia editado o Enunciado nº 205, pelo qual foi 
afastada a responsabilidade da empresa coligada que não constava no título 
executivo judicial. No entanto, em 2003, o TST baixou a Resolução nº 121, a qual 
cancelou o Enunciado nº 205, tornando novamente as empresas pertencentes aos 
grupos econômicos responsáveis pela execução trabalhista das coligadas.   
Marçal Justen Filho demonstra que na Justiça do Trabalho existe uma 
vinculação do empregado à empresa, e não, à pessoa do empregador, o que permite 
uma “despersonalização do empregador”. Em razão disso, “basta a vinculação entre 
pessoa, sendo uma delas empregadora, para assegurar a sua solidariedade 
trabalhista.” (1987, p.102) 
No Direito do trabalho prevalece o entendimento que não admite qualquer 
obstáculo ao integral ressarcimento do trabalhador, mesmo que, para isso, seja 
necessário desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade sem qualquer 
fundamento legal (abuso, fraude ou confusão patrimonial), bastando a mera 
possibilidade de impedimento à integral satisfação dos direitos do trabalhador. 
Contudo, diante da entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, o 
legislador acabou suprimindo um dos grandes defeitos que envolvia a aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica no processo judicial, ou seja, a forma 
processual como o magistrado deve aplicar a desconsideração após ser acionado 
pela parte credora. 
Antes da vigência do novo CPC, cada juiz valia-se de uma regra subjetiva, 
alguns intimando os sócios para defesa prévia, outros incluindo desde logo o sócio 
no polo passivo da ação e outros decretando a constrição dos bens dos sócios para 
responder pela dívida da sociedade. 
No entanto, por meio do art. 133 e seguintes do CPC, quem pretender a 
aplicação da desconsideração da personalidade jurídica em processo judicial deverá, 
primeiro, instaurar um “incidente de desconsideração da personalidade jurídica” 
em apenso ao processo principal, quando “o sócio ou a pessoa jurídica será citado 
para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias”, em 
consonância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, para 
somente então o juiz proferir uma decisão sobre este tema. 
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A aplicação dessa regra nos processos trabalhistas encontra respaldo tanto na 
própria CLT (art. 769) como também pela redação dada ao art. 15 do CPC: “Na 
ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou 
administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e 
subsidiariamente”. 
Corroborando com o entendimento ora explanado, o TRT-PR da 9ª Região, 
por meio da Seção Especializada, aprovou, pela Resolução Administrativa (RA) 
2/2017, publicada no DEJT de 21/07/17, a Orientação Jurisprudencial nº 45, com a 
seguinte redação: “OJ EX SE - 45: INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. APLICABILIDADE”. Ou seja, o TRT paranaense 
confirmou a aplicação do procedimento do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, previsto no art. 133 e seguintes do CPC/2015, para o 
processo trabalhista, uniformizando a aplicação desse tema a partir de agora. 
Somente o tempo demonstrará os efeitos práticos dessa orientação 
jurisprudencial nas práxis forenses, mas certamente é muito bem vista, pois privilegia 
a necessária harmonia legislativa e consequentemente a segurança jurídica tão cara 
aos jurisdicionados. 
 
5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As pessoas jurídicas empresárias ocupam um lugar de destaque no 
desenvolvimento econômico e social do país, razão pela qual seu estudo deve 
privilegiar não só o econômico ou o empresarial, mas também os princípios e 
fundamentos da Constituição de 1988, de onde sobressai tanto a livre-iniciativa 
econômica quanto a valorização do trabalho humano, ambos como princípios 
fundamentais da atividade econômica (art. 170,  CF).  
Por intermédio da técnica da personalização societária, o Direito encontrou a 
fórmula ideal para regular e promover a iniciativa privada no desenvolvimento da 
atividade econômica.  
Apesar de somente em 2002 o instituto da desconsideração da personalidade 
societária ter obtido expressa previsão no Código de Direito Privado brasileiro (art. 
50, CC), há muito tempo já era utilizado pela jurisprudência como forma de 
superação da personalidade jurídica para se alcançar bens patrimoniais dos sócios 
ou administradores que estivessem desvirtuando o instituto da personalidade 
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societária em benefício próprio ou de terceiro. No entanto, muitas vezes essa técnica 
é empregada de forma equivocada, sobretudo quando ausentes os requisitos para 
sua aplicação ou quando empregado o art. 28 do CDC para relações jurídicas 
empresariais. 
Com a vigência do Código de Processo Civil de 2015, a técnica da 
desconsideração da personalidade jurídica finalmente foi sistematizada pelo 
legislador, alcançando não apenas os processos civis e empresariais, mas também 
os trabalhistas, eleitorais, administrativos etc., de forma supletiva e subsidiária. 
Dessa forma, a correta aplicação do “incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica” fará com que o jurisdicionado ganhe estabilidade legislativa e 
jurisprudencial como forma de privilegiar o crescimento econômico e social do país, 
não se podendo ratificar posições que impliquem injustiça ou insegurança na 
atividade econômica privada, a qual, fundamentada na existência da personalidade 
jurídica societária e na autonomia patrimonial, representa a mola propulsora do 
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